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Publicado no D.O.C. São Paulo, 04,  Ano 65   Quarta-feira.

08 de Janeiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.258, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 562/16, DO EXECUTIVO,

APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTO DO

LEGISLATIVO)

Autoriza a concessão administrativa de uso

à Associação dos Amigos do Museu Judaico no Estado de São Paulo de área pública municipal situada na Avenida Nove de Julho. Altera artigos da Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, da Lei nº 16.703, de 4 de outubro de 2017, da Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, acrescenta artigo à Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder à Associação dos Amigos do Museu Judaico no Estado de São Paulo, mediante concessão administrativa, independentemente de concorrência pública, nos termos do disposto no art. 114, § 2º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, pelo prazo de 99 (noventa e nove) anos, o uso de área municipal situada na Avenida Nove de Julho, para os fins específicos de implantação do Museu Judaico de São Paulo.

Art. 2º A área referida no art. 1º desta Lei, configurada na planta DGPl 00.534_01, do arquivo do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-1, de formato regular, totalizando 300m² (trezentos metros quadrados), assim se descreve, para quem de dentro da área olha para a Avenida Nove de Julho, pela frente: segmento reto 1-2, medindo 30,00m, confrontando com a Avenida Nove de Julho; pelo lado esquerdo: segmento reto 2-3, medindo 10,00m, confrontando com o imóvel nº 782 da Avenida Nove de Julho; pelos fundos: segmento reto 3-4, medindo 30,00m, confrontando com o prédio do futuro Museu Judaico; pelo lado direito: linha reta 1-4, medindo 10,00m, confrontando com a parede do viaduto Martinho Prado.

Art. 3º A concessionária fica obrigada a concluir as obras até 30 de junho de 2020.

§ 1º Os projetos e memoriais das edificações a serem executadas para a implantação do museu deverão atender as exigências legais pertinentes, bem como as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo – CONPRESP, pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico – CONDEPHAAT e pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN.

§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados mediante requerimento justificado, a critério da Municipalidade.

Art. 4º Além das condições que forem exigidas por ocasião da assinatura do instrumento de concessão no sentido de salvaguardar os interesses municipais, fica a concessionária, no desenvolvimento de suas atividades, obrigada a, gratuitamente:

I - realizar a revitalização da área pública, com a instalação das benfeitorias previstas no anteprojeto de construção do museu;

II - realizar o acolhimento e a monitoria de classes de escolas municipais para visita gratuita, mediante agendamento prévio;

III - promover a capacitação de professores de escolas públicas municipais para que possam trabalhar com temas relacionados à imigração e à tolerância;

IV - providenciar a formalização de parceria com o Departamento dos Museus Municipais, da Secretaria Municipal de Cultura, no que tange a intercâmbios e capacitação de equipes, visando o desenvolvimento de práticas museológicas inovadoras;

V - promover exposição temporária anual, desenvolvida pela equipe do Museu Judaico, incorporando de forma pertinente imagens do acervo iconográfico da Divisão do Museu da Cidade de São Paulo, a propiciar a divulgação do acervo municipal, com a concessão dos créditos devidos;

VI - indicar bibliotecas municipais para receber publicações do Museu Judaico;

VII - cooperar com os serviços afins da Prefeitura sempre que para tal for solicitado.

Parágrafo único. As contrapartidas estabelecidas neste artigo poderão ser revistas, mediante trabalho conjunto entre as Secretarias Municipais interessadas e a concessionária, de acordo com as necessidades do Município de São Paulo.

Art. 5º A ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses implicará a resolução de pleno direito da concessão de uso:

I - extinção ou dissolução da concessionária;

II - alteração do destino da área;

III - inobservância das condições estabelecidas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão;

IV - inadimplemento de qualquer prazo fixado.
Art. 6º Fica assegurado à Prefeitura o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato cumprimento das obrigações estatuídas nesta Lei e no instrumento de concessão.

Art. 7º Serão aplicadas as seguintes multas:

l - de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor venal do imóvel, se a concessionária utilizar a área para finalidade diversa ou cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

II - de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor venal do imóvel, se a concessionária não prestar as contrapartidas fixadas nesta Lei;

III - de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor venal do imóvel, se a concessionária descumprir qualquer uma das demais obrigações estabelecidas nesta lei ou no instrumento de concessão.

§ 1º Por ocasião da aplicação de qualquer uma das multas previstas no caput deste artigo, será fixado prazo para a correção da irregularidade, de acordo com a natureza e a complexidade das providências que deverão ser adotadas pela concessionária.

§ 2º A não correção da irregularidade no prazo fixado acarretará a rescisão da concessão de uso outorgada, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais, quando cabíveis.

§ 3º Fica expressamente ressalvado o direito de a concedente exigir indenização suplementar, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 416 do Código Civil.

Art. 8º Findo o prazo estabelecido no art. 1º desta Lei, bem como na ocorrência de qualquer hipótese prevista em seu art.

5º, o imóvel será restituído ao Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as benfeitorias nele construídas, ainda que necessárias, independentemente de qualquer pagamento de indenização, seja a que título for.

Art. 9º O inciso II do art. 5º e o art. 6º, ambos da Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º ......................................................

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no terreno da estação;" (NR)

"Art. 6º O contrato de concessão poderá ter como objeto, de forma autônoma ou conjugada, a exploração, administração, manutenção e conservação de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo." (NR)

Art. 10. A Lei nº 16.211, de 2015, passa a vigorar acrescida do artigo 6º-A, com a seguinte redação:

"Art. 6º-A. Independentemente das concessões autorizadas pelo art. 1º desta Lei, fica autorizada a concessão administrativa de uso e a concessão de direito real de uso, de forma autônoma, de áreas e construções inseridas nos terrenos dos terminais." (NR)

Art. 11. O art. 9º da Lei nº 16.703, de 4 de outubro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 9º.......................................................

.........................................................................

VII - as áreas situadas nos baixos de viadutos, pontes e adjacências do Município de São Paulo;

VIII - os reservatórios municipais de águas pluviais

(piscinões);

§ 3º ....................................................................

.........................................................................

VII - com relação aos reservatórios que forem objeto de concessão nos termos do inciso VIII do caput deste artigo, para fins de remuneração do delegatário, fica autorizada a alienação ou cessão de direitos, em seu favor, de áreas e construções inseridas nos terrenos e espaços aéreos dos reservatórios municipais de águas pluviais, inclusive por meio da instituição de direito de laje, de concessão administrativa de uso, de concessão de direito real de uso e de concessão de direito real de superfície das áreas e construções anteriormente referidas."(NR)

Art. 12. O art. 2º da Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ......................................................

§ 1º Somente serão qualificadas como organização social as entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no caput do art.

1º desta Lei há mais de 5 (cinco) anos.

§ 2º Nos 12 (doze) meses a contar da aprovação desta

Lei, as organizações sociais de cultura, assim qualificadas pelo Governo do Estado de São Paulo, que disponham em seu estatuto acerca do atendimento às obrigações legais e tributárias específicas do Município de São Paulo e aos demais requisitos estabelecidos neste artigo, estarão aptas a responder a chamamentos públicos para gestão de equipamentos e programas culturais vinculados ao Complexo Theatro Municipal de São Paulo."(NR)

Art. 13. (VETADO)

Art. 14. Ficam revogados do Anexo Único da Lei nº 17.216, de 18 de outubro de 2019, os seguintes imóveis:
CÓDIGO    ENDEREÇO                      SQL                       ÁREA (m²)

2              Rua Baluarte, 162            299.102.0200          8.986

28            Rua da Consolação, 1012

              (Chácara Lane)

                                                    012.007.1594-2      3.925,30   

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 17. O Executivo regulamentará, no que couber, as disposições desta Lei.

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei nº 13.426, de 5 de setembro de 2002, e os §§ 1º, 2º e 4º do art. 2º e o § 1º do art. 6º, todos da Lei nº

16.211, de 27 de maio de 2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2019.

LEI Nº 17.259, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 474/13, DOS VEREADORES ADILSON AMADEU – DEMOCRATAS E JAIR

TATTO – PT)

Dispõe sobre a reserva e destinação de 10% dos alvarás de estacionamentos, quando do sorteio pelo Município, a aqueles taxistas que comprovarem maior tempo na profissão, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica reservado e destinado, nos sorteios de alvarás de estacionamentos promovidos pelo Município, o percentual de 10% (dez por cento) aos taxistas que comprovarem maior tempo em exercício.

Art. 2º Poderão pleitear sua inclusão na cota de que trata o art. 1º aqueles que, preenchidos os requisitos legais, ainda não tenham sido contemplados.

Art. 3º Para comprovação de exercício da profissão poderá o participante apresentar, além do Condutax, atestados e certidões pertinentes para esse fim.

Art. 4º (VETADO)

Art. 5º As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

Publicada na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2020.

DECRETOS

DECRETO Nº 59.168, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a retificação da grafia e caracterização de dados técnicos da Praça

Irmãos Karman.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6010.2019/0003465-5,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica retificada a denominação da Praça Irmãos Karmam, CODLOG 11.488-0, constante no item 5 do artigo 1º do Decreto nº 4.643, de 25 de março de 1960, para constar como Praça Irmãos Karman, delimitada pela Avenida Sumaré e pelas ruas Pedro da Costa, Pedro Coelho, José Donatelli e Zaira, localizada no setor 12, entre as quadras 107, 112, 113, e 114, no Distrito de Perdizes, na Subprefeitura da Lapa.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.169, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

Altera a redação do artigo 1º do Decreto nº 56.336, de 17 de agosto de 2015, que declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados nos Distritos de Capão Redondo e de Jardim São Luís, necessários à canalização do Córrego Freitas.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso  das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 1º do Decreto nº 56.336, de 17 de agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados nos Distritos de Capão Redondo e Jardim São Luís, Subprefeituras de Campo Limpo e M’Boi Mirim, necessários à canalização do Córrego Freitas, contidos na área total de 96.251,00m² (noventa e seis mil, duzentos e cinquenta e um metros quadrados), compreendendo as áreas e os perímetros abaixo discriminados, indicados nas plantas P-32.941-A1, P-32.942-A1, P-32.943-A1, P-32.944-A1, P-32.945-A1 e P-32.946-A1 do arquivo do Departamento de Desapropriações, cujas cópias se encontram juntadas às fls. 125 a 130 do processo administrativo nº 2015-0.168.393-0:

I – planta P-32.941-A1: área com 14.029,54m² (quatorze mil e vinte e nove metros e cinquenta e quatro decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-

3-25-26-27-28-29-30-31-32-33-34-35-36-37-38-39-40-

8-9-10-11-12-41-42-43-44-45-46-47-48-49-16-17-18-

19-20-21-22-23-24-1;

II - planta P-32.942-A1: área com 13.491,74m² (treze mil, quatrocentos e noventa e um metros e setenta e quatro decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-

19-20-21-22-23-24-33-34-35-36-37-38-39-40-27-28-

29-30-31-41-42-321;

III - planta P-32.943-A1: área com 11.805,85m² (onze mil, oitocentos e cinco metros e oitenta e cinco decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-

4-5-6-7-26-27-28-29-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-

23-24-30-25-1;

IV - planta P-32.944-A1: área com 26.330,85 m² (vintee seis mil, trezentos e trinta metros e oitenta e cinco decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-27-

28-29-30-31-32-33-34-35-36-37-38-39-12-40-41-2-13-

14-43-44-45-46-47-17-18-19-20-21-22-48-49-50-51-

52-25-26-1;

V - planta P-32.945-A1: área com 17.936,70m² (dezessete mil, novecentos e trinta e seis metros e setenta decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-33-

34-35-36-3-37-38-39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-

11-12-50-51-52-53-54-55-56-57-17-18-58-59-19-20-

60-61-62-63-64-65-66-67-68-25-26-27-28-29-69-70-

71-72-32-1;

VI - planta P-32.946-A1: área com 12.656,32m² (doze mil, seiscentos e cinquenta e seis metros e trinta e dois decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-

3-4-5-29-30-31-32-33-34-35-36-12-13-14-15-16-17-18-

19-20-37-38-39-40-41-42-43-44-45-26-27-28-1.”(NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

VITOR LEVY CASTEX ALY, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RENATO PARREIRA STETNER, Secretário Municipal de Justiça - Substituto

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 7 de janeiro de 2020.

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 17 DE

DEZEMBRO DE 2019

LEI Nº 17.250, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

No art. 12, leia-se como segue e não como constou:

..................

Art. 12. ................ com menção a esta Lei com os seguintes

dizeres: "Programa Municipal Remédio Perto - Lei nº 17.250, de

2019", segundo norma estabelecida ............

..................

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 562/16

OFÍCIO ATL Nº 01, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 2119/19

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 562/16, de autoria do Executivo, aprovado em sessão de 12 de dezembro de 2019, na forma do texto substitutivo apresentado por esse Legislativo, que objetiva autorizar a concessão administrativa de uso à Associação dos Amigos do Museu Judaico no Estado de São Paulo de área pública municipal situada na Avenida Nove de Julho, bem como introduzir alterações nas Leis nº

14.132, de 24 de janeiro de 2006, nº 16.211, de 27 de maio de 2015, nº 16.703, de 4 de outubro de 2017, e nº 17.216, de 18 de outubro de 2019.

Acolhendo a propositura, vejo-me, contudo, na contingência de, com fundamento no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, apor-lhe veto parcial, atingindo os seus artigos 13 e 15, na conformidade das razões a seguir explicitadas.

No caso do artigo 13, colima-se acrescentar o § 4º ao artigo 4º da Lei nº 17.216, de 18 de outubro de 2019, a qual dispõe sobre a desestatização dos bens municipais que especifica, no âmbito do Plano Municipal de Desestatização e estabelece providências correlatas, para o fim de prever que, no processo de avaliação dos imóveis municipais sujeitos à desestatização, seja levada em conta a valorização produzida pela ampliação da área em caso de alienação a proprietário lindeiro.
Embora o intento do autor da medida seja angariar maior retorno financeiro às alienações de bens imóveis municipais promovidas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - PMD, a sua inserção no ordenamento legal poderá dar ensejo ao surgimento de confusões hermenêuticas capazes de impor barreiras à boa e eficaz consecução do procedimento administrativo pertinente.

De fato, como é sabido, a elaboração de laudos de avaliação de imóveis deve ser realizada com amparo nas normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, notadamente as NBRs nº 14653-1 e nº 14653-2, que, no campo da avaliação de bens, disciplinam, respectivamente, os procedimentos gerais e os imóveis urbanos, abordando, para essa finalidade, o método comparativo, o método evolutivo, o método involutivo, o método de custo, o método de capitalização da renda e o critério residual, bem assim a conjunção desses métodos.

De se destacar que a proposta legislativa em foco tende a tornar como regra o método involutivo, no qual se considera a previsão das melhorias imobiliárias passíveis de serem implementadas.

Ocorre que a adoção exclusiva dessa metodologia impede o Município de se valer de outros tipos e meios de avaliação, passíveis, inclusive, de alcançar preços maiores na alienação dos imóveis municipais. Ademais, impende registrar que a NBR nº 14653-2 estabelece a preferência pelo método comparativo direto de dados mercadológicos para a identificação do valor de mercado do bem sob avaliação.

Por outro lado, constata-se uma certa dualidade na redação do dispositivo em relevo, dada a sua dupla possibilidade interpretativa, porquanto o processo de avaliação ou apenas levará em conta a valorização da ampliação da área quando a alienação for consumada para proprietário de imóvel lindeiro ou só será implementado na ocorrência de venda direta, quando dispensada a licitação nos termos do art. 112, §1º, inciso I, alínea “b”, da Lei Orgânica do Município.

De toda forma, o veto ora aposto ao citado artigo 13 não significa que o Município não poderá levar em consideração, por ocasião da avaliação dos bens, as valorizações produzidas pela ampliação da área, considerando o dever do agente público de sempre buscar, nesses procedimentos, os valores que efetivamente atendam o interesse público.

No que concerne ao artigo 15 do texto aprovado, que preconiza a opção definitiva de servidores efetivos pela Jornada Especial de 40 (quarenta) Horas de Trabalho Semanais – J.40, quando a ela tenham se submetido por força do exercício de cargos de provimento em comissão, com a percepção e incorporação da respectiva remuneração, estendendo-se o benefício aos aposentados com a garantia constitucional da paridade, atendidas, em qualquer caso, as condições que especifica, o veto afigura-se igualmente imperioso.

Com efeito, a proposta normativa em relevo não reúne as condições necessárias à sua conversão em lei, quer em virtude da ausência de estudos técnicos que evidenciem a justificativa administrativa para a concessão da citada vantagem, sob a competência dos pertinentes órgãos do Executivo, quer em decorrência do seu impacto nas finanças municipais e da não indicação da sua correspondente fonte de custeio, circunstância que, de uma parte, não se coaduna com o princípio constitucional da tripartição das funções estatais e, de outro, encontra-se em desacordo com as exigências impostas ao Poder Público pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem a vetar parcialmente o projeto de lei aprovado, alcançando os dispositivos alhures apontados, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência os meus protestos de apreço e consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 474/13

OFÍCIO ATL Nº 02, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 02093/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 474/13, de autoria dos Vereadores Adilson Amadeu e Jair Tatto, aprovado em sessão de 04 de dezembro do ano passado, que dispõe sobre a reserva e destinação de 10% dos alvarás de estacionamentos,  usando do sorteio pelo Município, a aqueles taxistas que comprovarem maior tempo na profissão, e dá outras providências.

Acolhendo o texto aprovado, ante a inegável importância da iniciativa, que salienta a relevância e o caráter essencial dos serviços prestados pelos taxistas, outra não poderia ser a deliberação desta Chefia do Executivo senão acolher o projeto em apreço, à exceção de seu artigo 4º, que fixa o imediato prazo de 90 (noventa) dias, após sua publicação, para a regulamentação da propositura.

Convém destacar que, nos termos do disposto na Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetro, a abertura de novas vagas e os critérios de seleção para o sorteio de novos alvarás de estacionamento de táxis serão disciplinados por meio de decreto específico.

Dessa forma, a regulamentação do projeto de lei vindo à sanção deverá ocorrer por ocasião da abertura de novas vagas de alvarás de estacionamento, em observância ao disposto na citada Lei nº 7.329, de 1969, sob pena de sua eficácia restar comprometida.

Nessas condições, vejo-me na contingência de opor veto parcial ao projeto aprovado, atingindo o mencionado o artigo 4º, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 2, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

PROCESSO SEI 6033.2019/0002792-1

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE

Nomear o senhor ALAN DOS SANTOS LEAL, RG 34.836.855- 0-SSP/SP, para exercer o cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Subprefeito, da Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 14046.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
APOSTILA DO TÍTULO DE NOMEAÇÃO 442-

PREF, DE 23.12.2019, PUBLICADO NO DOC DE 24.12.2019

PROCESSO SEI 6011.2019/0003146-5

ITEM 1 - É o Título de Nomeação em referência apostilado para consignar que a nomeação da senhora FATIMA DE NOBREGA LEDNIK, RF 837.965.3, é a partir de 20/12/2019.

ITEM 2 - É o Título de Nomeação em referência apostilado para consignar que a nomeação da senhora LUCIANA MARINHO CARVALHO, RF 857.983.1, é a partir de 20/12/2019.

São Paulo, aos 7 de janeiro de 2020.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO

6014.2019/0004464-4 - João Siqueira de Farias – RF 639.019-6 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da administração - Em face das informações constantes no presente (SEI's 022551955 e 022565595), TORNO SEM EFEITO o despacho publicado no Diário Oficial da Cidade no dia 26 de outubro de 2019 (SEI´s 022465049 e 022523895), que autorizou o afastamento do senhor JOÃO SIQUEIRA DE FARIAS, RF 639.019.6, Secretário Municipal de Habitação, no período de 30 a 31 de outubro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem à cidade de Nova Iorque (Estados Unidos), com a finalidade de participar do evento "Inclusive and Resiliente Cities for Susteainable Families".

6064.2019/0001614-7 - Ana Carolina Nunes Lafemina, RF 850.651.5 - Afastamento para participar de evento internacional – Justificativa - Em face dos elementos de convicção constantes do presente, em especial os documentos 023379658, 023379660, 023418952, 024482630 e 024509007, que comprovam a efetiva participação no evento, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da servidora ANA CAROLINA NUNES LAFEMINA – RF 850.651.5, Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no período de 19 a 24 de novembro de 2019, para empreender viagem a Roma, Itália, para participar do evento “International Consultation on the Urban Food Agenda”, na conformidade do despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de 22 de novembro de 2019 (023265856 e 023327731).

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6011.2019/0003111-2 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Ofício 210/2019: Afastamento de servidor da SMDU para a CMSP: insubsistência - À vista da solicitação contida no Ofício 210/2019, da Câmara Municipal de São Paulo, que acolho, TORNO INSUBSISTENTE a prorrogação do afastamento do servidor LUIZ ROBERTO ROLIM DE OLIVEIRA, Arquiteto, RF 639.555.4/1, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano para a Câmara Municipal de São Paulo, autorizada pelo despacho proferido no SEI 6010.2019/0004215-1, publicado no DOC de 14/12/2019.

6010.2019/0004223-2 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Afastamento de servidores da SEL - I. No uso da competência delegada pelo Decreto 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos Engenheiros MARCELO GANDRA FALCONE, RF 753.610.1, e SERGIO MORAES, RF 639.432.9, lotados na Secretaria Municipal de Licenciamento, para continuarem a prestar serviços na CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

DESPACHO DO SUPERVISOR TÉCNICO/SGM/

CAF/SEO

Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto 48.592 de 06 de agosto de 2007, considerando o exposto no documento SEI 024697777 APROVO a prestação de contas do processo de Adiantamento 6010.2019/0004475-8 em nome de Rodrigo Massi da Silva, RF 843.276.7, CPF 329.434.428-79, referente ao período de 14 a 18 de dezembro de 2019 no valor de R$ 2.292,81.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000651-0

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção predial, abrangendo as manutenções preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas, hidráulicas, de telefonia interna, do sistema de detecção, alarme e de combate a incêndio, de iluminação de emergência e de para-raios para as unidades e sede da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura.Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 024710911 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção predial, abrangendo as manutenções preventivas, corretivas e assistência técnica das instalações elétricas, hidráulicas, de telefonia interna, do sistema de detecção, alarme e de combate a incêndio, de iluminação de emergência e de para-raios para as unidades.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 043/FUNDATEC/2019.

EDITAIS  PAG. 36

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EDITAL DE DIVULGAÇÃO

RESULTADO DA PROVA OBJETIVA E CLASSIFICAÇÃO PRÉVIA

A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e, por meio da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti” DIVULGA o resultado da Prova Objetiva para os candidatos abaixo inscritos no Processo Seletivo para os cursos técnicos.

Esta lauda contém o número de inscrição; o nome do candidato; a data de nascimento; o documento; os acertos em Língua Portuguesa; os acertos em Matemática; os acertos em Ciências da Natureza; o total de Acertos; a Nota da prova objetiva; o Bônus, a Nota Final e a Classificação Prévia

001 Análises Clínicas Matutino
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ANEXOS  PAGS.  37,38,39,40,41,42,43 .
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

EDITAL Nº. 001/2020 EMEPSP - PROF. MAKIGUTI

PROCESSO SELETIVO DE ALUNOS PARA INGRESSO NOS CURSOS OFERECIDOS PELA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA

“PROF. MAKIGUTI”

EDITAL DE DIVULGAÇÃO

RESULTADO DA PROVA OBJETIVA E CLASSIFICAÇÃO PRÉVIA

A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e, por meio da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti” DIVULGA o resultado da Prova Objetiva para os candidatos abaixo inscritos no Processo Seletivo para os cursos técnicos.

Esta lauda contém o número de inscrição; o nome do candidato; a data de nascimento; o documento; os acertos em Língua Portuguesa; os acertos em Matemática; os acertos em Ciências da Natureza; o total de Acertos; a Nota da prova objetiva; o Bônus, a Nota Final e a Classificação Prévia 001 Análises Clínicas Matutino
Habilitado  - ANEXOS PAGS. 43,44,45,46,47,48,49 .

LICITAÇÕES    PAG. 62

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO

3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 025/2017/ SMTE.

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET.

Contratada: Jumper Segurança e Vigilância Patrimonial Eireli – EPP

Objeto do contrato: Prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada.

Objeto do aditamento: Renovação e Reajuste.

Cláusula Primeira. 1.1. Renovação contratual por mais 12 meses, estendendo a vigência até 27/11/2020. 1.2. Concessão do reajuste definitivo, conforme TA 002/2018/SMDE de 23/11/2018, com base no índice IPC-FIPE, no percentual de 2,98%, a partir de 20/10/2019. 1.2.1. O valor unitário diurno passa a ser R$ 257,77 e o valor unitário noturno passa a ser R$ 298,93.

Valor mensal estimado: R$ 98.971,20 e valor anual estimado de R$ 1.187.654,40. Dotações orçamentárias: 30.10.11.

334.3019.8090.3.3.90.37.00.00 e 30.10.11.334.3019.8.085.3.

3.90.39.00.00.

Data da assinatura: 26/11/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela

SMDET e Adam Duarte Rodrigues Machado, pela Contratada.
